
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.608 - RN (2013/0069400-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : TEREZA SANTOS DE LIMA 
ADVOGADOS : JOBEL AMORIM DAS VIRGENS 
  JOBEL AMORIM DAS VIRGENS FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC E DO ART. 
1º DA LEI 5.315/1967. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ARTS. 165 E 219 DO CPC. ARTS. 1º, 11, 12, 13 E 19 DA LEI 
8.059/1990. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PARTICIPAÇÃO EM OPERAÇÕES BÉLICAS DURANTE A SEGUNDA 
GUERRA MUNDIAL. COMPROVAÇÃO. REVISÃO DE TAL 
ENTENDIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal. 
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa aos arts. 458, II, e 
535, II, do CPC e o art. 1º da Lei 5.315/1967 quando a parte não aponta, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.
3. A alegação de violação aos arts. 165 e 219 do Código de Processo Civil e aos 
arts. 1º, 11, 12, 13 e 19 da Lei 8.059/1990, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula 
211/STJ. 
4. O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, consignou 
que o marido da autora participou efetivamente de operações bélicas durante o 
período da Segunda Guerra Mundial. A revisão desse entendimento implica 
reexame de matéria fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 06 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.608 - RN (2013/0069400-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : TEREZA SANTOS DE LIMA 
ADVOGADOS : JOBEL AMORIM DAS VIRGENS 
  JOBEL AMORIM DAS VIRGENS FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):     

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 458-462, e-STJ) que negou 

seguimento ao recurso.

A agravante sustenta, em suma:

A própria leitura do acórdão paradigma dispensa quaisquer outras 
ilações acerca da alegada divergência jurisprudencial, mesmo porque essa C. 
Corte tem reiteradamente decidido questões análogas à dos autos, de forma 
contrária ao decidido no acórdão recorrido (fl. 474, e-STJ).

(...)
Com a devida vênia, ao contrário do que afirma a r. decisão, não 

há falar em incidência da Súmula nº 284/STF (fl. 477, e-STJ).
(...)
Não se pretende a reapreciação do conjunto fático-probatório 

diretamente por essa Corte Superior. Objetiva-se, apenas, a análise dos fatos 
relevantes para a solução da demanda, notadamente a adequação dos 
documentos apresentados à legislação pertinente (fl. 482, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.608 - RN (2013/0069400-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.5.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignei no decisum, no tocante à divergência jurisprudencial, 

destaco que a discrepância deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 

voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 

intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL. (...) DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. (...)

(...)
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 

divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 
requer comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se e cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a 
simples transcrição de ementas ou votos.

(...)
(EDcl no AgRg no AREsp  257.377/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2013, grifei).
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Com efeito, in casu, a agravante, nas razões do Recurso Especial, restringiu-se 

à transcrição de ementas e de trechos de votos. 

Além disso, a União sustenta que os arts. 458, II, e 535, II, do CPC e o art. 1º 

da Lei 5.315/1967 foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE 
IRREGULAR INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do 
Código de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações 
genéricas sobre as suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do 
STF.

(...)
(AgRg no AREsp 275.463/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2013, grifei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...)
1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgRg no REsp 1258887/AM, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 29/08/2012, grifei).

Por outro lado, observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos arts. 165 e 219 do Código de Processo Civil; e  

dos arts. 1º, 11, 12, 13 e 19 da Lei 8.059/1990. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
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Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR N. 211/STJ. (...)

1. Sobre a apontada afronta aos artigos 30 e 40, V, da Lei n. 
11.445/2007, 6º, §3º, II, e 13 da Lei n. 8.987/1995, não houve o 
prequestionamento da matéria, o que atrai a incidência do Enunciado n. 
211 da Súmula do STJ.

(...)
(AgRg no AREsp 263.444/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2013, grifei).

Por fim, o Tribunal local consignou (fls. 207-208, e-STJ):

No presente caso, conforme se vislumbra à fls. 20, o cônjuge da 
autora participou efetivamente de operações bélicas durante o período da 
Segunda Guerra Mundial, não restando dúvida de sua situação de ex-combatente 
e de seu direito à pensão especial disposta no art. 53 do ADCT. Isto porque está 
atestado pelo Ministério da Aeronáutica que o mesmo prestou serviço como 
militar em Zona de Guerra, definida pelo Decreto nº 10.490-A

Assim, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ.  

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL. INTEGRANTE DA 
MARINHA MERCANTE. DESLOCAMENTO A ZONAS SUJEITAS A 
ATAQUES SUBMARINOS DURANTE A SEGUNDA GUERRA 
MUNDIAL. CONDIÇÃO DE EX-COMBATENTE RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL A QUO COM BASE NOS DOCUMENTOS TRAZIDOS AOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, com esteio nas provas dos autos, reconheceu 
a condição de ex-combatente do falecido companheiro da recorrida, justificando a 
concessão da pensão especial. A alteração dessas conclusões, na forma 
pretendida, demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório 
da causa; contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7/STJ.

2.  Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no REsp 1312504/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/03/2013).
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Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0069400-2 REsp 1.373.608 / RN

Números Origem:  200684000030719  201300694002  30714420064058400  410568

PAUTA: 06/06/2013 JULGADO: 06/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : TEREZA SANTOS DE LIMA
ADVOGADOS : JOBEL AMORIM DAS VIRGENS

JOBEL AMORIM DAS VIRGENS FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : TEREZA SANTOS DE LIMA
ADVOGADOS : JOBEL AMORIM DAS VIRGENS

JOBEL AMORIM DAS VIRGENS FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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